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Processo n° 13888.900562/2006-62
Recurso n° Voluntario

Acérdéo n° 1003-000.912 — 12 Sec¢do de Julgamento / 32 Turma Extraordinéria
Sessao de 8 de agosto de 2019

Recorrente CLQ PARTICIPACOES LTDA

Interessado FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: CONTRIBUICAO SOCIAL SOBRE O LUCRO LIiQUIDO
(CSLL)
Exercicio: 2002

PER/DCOMP. PEDIDO DE CANCELAMENTO. ALEGACAO DE DEBITO
INEXISTENTE. ERRO. MANIFESTAC}AO DE INCONFORMIDADE
A-competéncia para conhecer de declaracdo de compensacdo e decidir sobre
pedidos de cancelamento ou retificacdo de declaragdo é da Delegacia da
Receita Federal de jurisdicdo do contribuinte

DCOMP. CONFISSAO DE DIVIDA.
Os deébitos declarados em Declaracdo de Compensacdo constituem confissao
de divida.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso, nos termos do relatorio e votos que integram o presente julgado.

(assinado digitalmente)
Carmen Ferreira Saraiva - Presidente.
(assinado digitalmente)
Wilson Kazumi Nakayama - Relator.

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Barbara Santos Guedes,
Mauritania Elvira de Sousa Mendonca, Wilson Kazumi Nakayama e Carmen Ferreira Saraiva(
Presidente)

Relatorio

Trata-se de recurso voluntario contra o acérddo 16-51.501, de 09 de outubro de
2013, da 22 Turma da DRJ/SP1, que considerou a manifestagdo de inconformidade
improcedente.
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 Exercício: 2002
 PER/DCOMP. PEDIDO DE CANCELAMENTO. ALEGAÇÃO DE DÉBITO INEXISTENTE. ERRO. MANIFESTAÇÃO DE INCONFORMIDADE
 A competência para conhecer de declaração de compensação e decidir sobre pedidos de cancelamento ou retificação de declaração é da Delegacia da Receita Federal de jurisdição do contribuinte
 DCOMP. CONFISSÃO DE DÍVIDA.
 Os débitos declarados em Declaração de Compensação constituem confissão de dívida.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, nos termos do relatorio e votos que integram o presente julgado.
 (assinado digitalmente)
 Carmen Ferreira Saraiva - Presidente. 
 (assinado digitalmente)
 Wilson Kazumi Nakayama - Relator.
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Barbara Santos Guedes, Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça, Wilson Kazumi Nakayama e Carmen Ferreira Saraiva( Presidente)
  Trata-se de recurso voluntário contra o acórdão 16-51.501, de 09 de outubro de 2013, da 2ª Turma da DRJ/SP1, que considerou a manifestação de inconformidade improcedente.
A contribuinte formalizou o Pedido de Ressarcimento ou Restituição/Declaração de Compensação (PER/DCOMP) nº 32252.97729.311007.1.7.03-5614, em 27/07/2004, e-fls. 6-10, utilizando-se de crédito relativo a saldo negativo de Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (código de receita 2484) relativo ao exercício 2002, ano-calendário 2001, para compensação dos débitos confessados em outros PER/DCOMPs.
A compensação foi homologada parcialmente pela autoridade administrativa, com fundamentação, decisão e enquadramento legal informados no excerto do Despacho Decisório abaixo colacionado:

Inconformada, a contribuinte apresentou manifestação de inconformidade que foi julgada improcedente pela DRJ/SP1 em acórdão cuja ementa foi vazada nos seguintes termos:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL
Ano-calendário: 2001
SALDO NEGATIVO DE IMPOSTO APURADO NA DECLARAÇÃO.
Constituem crédito a compensar ou restituir os saldos negativos de CSLL apurados em declaração de rendimentos, desde que ainda não tenham sido compensados ou restituídos.
RECONHECIMENTO DO DIREITO CREDITÓRIO
O reconhecimento do crédito depende da efetiva comprovação do alegado recolhimento indevido ou maior do que o devido.
Manifestação de Inconformidade Improcedente
Direito Creditório Não Reconhecido
A Contribuinte tomou ciência do acórdão em 24/07/2014 (e-fl. 65).
Inconformada com a decisão a contribuinte, ora Recorrente, apresentou recurso voluntário em 07/08/2014 (e-fls. 67-68), onde alega o seguinte:
- Que não existe compensação indevida, que o que ocorreu foi compensação em duplicidade. E que a origem dos débitos em cobrança foi pela entrega de PER/DCOMP em duplicidade, e que portanto devem ser cancelados;
- Que os débitos não foram declarados e confessados em DCTF, e que foram gerados pelo encaminhamento em duplicidade de PER/DCOMP e que a DCOMP não tem o condão de confessar débito, apenas declara o seu pagamento por meio de compensação.
- Que conforme declarado em DCTF existe um débito de cada imposto dos abaixo relacionados, os quais foram informados nos PER/DCOMPs:

- Que deve ser considerado apenas um débito, por não ser possível declarar em DCTF o mesmo imposto duas vezes com o mesmo fato gerador e competência. Por isso deve cancelar as PER/DCOMPs duplicadas com o mesmo débito.
Juntou ao processo DCTFs e PER/DCOMPs acima mencionadas
Requer ao final que seja acolhido o recurso interposto e cancelado os débitos em cobrança.
É o relatório.
 Conselheiro Wilson Kazumi Nakayama, Relator
O recurso voluntário atende aos requisitos formais de admissibilidade, assim dele tomo conhecimento.
A alegação da Recorrente é de que a cobrança decorrente da não homologação da compensação seria indevida pelo fato da mesma ter encaminhado PER/DCOMPs em duplicidade.
Contudo, o motivo da compensação ter sido apenas parcialmente homologada, segundo o que consta no Despacho Decisório, foi pelo fato do saldo negativo informado no PER/DCOMP inicial com a origem do crédito não ter sido suficiente para compensar os débitos declarados.
O saldo negativo informado no PER/DCOMP foi de R$ 3.591,43, confirmado com a informação que consta na DIPJ. Porém, foram utilizados R$ 555,71 do crédito original em compensações anteriores a transmissão do PER/DCOMP, restando portanto um saldo negativo de R$ 3.035,72 passível de utilização. A Recorrente não contestou essa afirmação.
Passo a analisar os débitos que a Recorrente diz estarem duplicados:
DCOMP com débito de R$ 61,42: 
A Recorrente encaminhou 3 DCOMPs com esse valor, sendo que as 2 primeiras foram homologadas e a última não foi homologada por não ter saldo suficiente:



A Recorrente não juntou aos autos a DCOMP n° 36534.44697.290905.1.3.03-1473, mas como foi a primeira deve ter marcado como original. Mas as DCOMPs n°s 13781.88065.311007.1.3.03-2170 (e-fl. 71) e 28143.77548.161106.1.3.03-8019 (e-fl. 76) estão ambas marcadas como DCOMPs originais.
DCOMP com débito de R$ 126,54:
A Recorrente encaminhou 2 DCOMPs com esse valor, ambas homologadas:


A Recorrente não juntou aos autos a DCOMP n° 03349.75358.290905.1.3.03-1348, mas como foi a primeira deve ter marcado como original. Apresentou a DCOMPs n° 33681.84556.311007.1.7.03-6992 (e-fl. 156) que substituiu a DCOMP n° 42884.89956.161106.1.3.2495.
DCOMP com débito de R$ 124,65:
A Recorrente encaminhou 2 DCOMPs com esse valor, sendo que as duas foram homologadas.


A Recorrente não juntou aos autos a DCOMP n° 34478.89996.290905.1.3.03-5921, mas como foi a primeira deve ter marcado como original. Apresentou a DCOMPs n° 38479.73181.311007.1.7.03-5335 (e-fl. 146) que substituiu a DCOMP n° 38138.68271.161106.1.3.03-7370.
DCOMP com débito de R$ 57,78:
A Recorrente encaminhou 2 DCOMPs com esse valor, sendo que as duas foram homologadas.




A Recorrente não juntou aos autos a DCOMP n° 25012.62244.290905.1.3.03-6401, mas como foi a primeira deve ter marcado como original. Apresentou a DCOMPs n° 24664.34547.311007.1.7.03-0874 (e-fl. 136) que substituiu a DCOMP n° 10698.29698.161106.1.3.03-7034.
DCOMP com débito de R$ 445,70:
A Recorrente encaminhou 2 DCOMPs com esse valor, sendo que as duas foram homologadas.


A Recorrente não juntou aos autos a DCOMP n° 27886.68638.290905.1.3.03-4307, mas como foi a primeira deve ter marcado como original. Apresentou a DCOMPs n° 27435.14485.311007.1.7.03-4160 (e-fl. 126) que substituiu a DCOMP n° 11084.55692.161106.1.3.03-0768 (e-fl. 131).
DCOMP com débito de R$ 463,70:
A Recorrente encaminhou 2 DCOMPs com esse valor, sendo que uma foi homologada e a outra uma parcialmente homologada.




A Recorrente não juntou aos autos a DCOMP n° 40500.80297.290905.1.3.03-8247, mas como foi a primeira deve ter marcado como original. Apresentou a DCOMPs n° 37324.47164.311007.1.7.03-1940 (e-fl. 106) que substituiu a DCOMP n° 19237.34216.161106.1.3.03-0574 (e-fl. 111).
DCOMP com débito de R$ 361,51:
A Recorrente encaminhou 2 DCOMPs com esse valor, sendo que apenas uma foi homologada


A Recorrente não juntou aos autos a DCOMP n° 31658.25858.290905.1.3.03-0291, mas como foi a primeira deve ter marcado como original. Apresentou a DCOMPs n° 05980.96131.311007.1.7.03-7602 (e-fl. 125) que substituiu a DCOMP n° 26111.98965.161106.1.3.03-6316 (e-fl. 120).
Pelo que se observa, as DCOMPs que foram substituídas não foram processadas. As DCOMPs que retificaram as originais e as originais que não foram retificadas foram processadas.
A homologação parcial ocorreu porque o saldo negativo foi insuficiente para compensar todos os débitos declarados. Por isso não vislumbro reparos a fazer no procedimento da autoridade administrativa e tampouco na decisão de 1ª instância de julgamento, posto que a Recorrente apenas alega duplicidade de encaminhamento de PER/DCOMP. 
A Recorrente alega que os débitos estão em duplicidade e que os débitos declarados na DCOMP não tem o condão tem confessar débito. 
Equivoca-se a Recorrente, uma vez que o §6° do at. 74 da Lei n° 9.430/96, abaixo transcrito, define que os débitos declarados constituem confissão de dívida, 
Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais com trânsito em julgado, relativo a tributo ou contribuição administrado pela Secretaria da Receita Federal, passível de restituição ou de ressarcimento, poderá utilizá-lo na compensação de débitos próprios relativos a quaisquer tributos e contribuições administrados por aquele Órgão.
[...]
§ 6A declaração de compensação constitui confissão de dívida e instrumento hábil e suficiente para a exigência dos débitos indevidamente compensados.(grifei)
A Recorrente solicita o cancelamento dos alegados PER/DCOMPs encaminhados em duplicidade. A competência para conhecer de declaração de compensação e decidir sobre pedidos de cancelamento ou retificação de declaração é da Delegacia da Receita Federal de jurisdição do contribuinte.
O CARF não tem competência para cancelar ou retificar declarações, inclusive porque algumas das compensações declaradas em DCOMP em duplicidade, conforme alegação da Recorrente, foram homologadas. A competência do CARF para julgamento de recursos está definida pelo crédito alegado, nos termos do parágrafo 1º do art. 7º do Anexo II da Portaria nº 343/2015 (Regimento Interno do CARF):
Art. 7º Inclui-se na competência das Seções o recurso voluntário interposto contra decisão de 1ª (primeira) instância, em processo administrativo de compensação, ressarcimento, restituição e reembolso, bem como de reconhecimento de isenção ou de imunidade tributária.
§ 1º A competência para o julgamento de recurso em processo administrativo de compensação é definida pelo crédito alegado, inclusive quando houver lançamento de crédito tributário de matéria que se inclua na especialização de outra Câmara ou Seção.
Apenas a não homologação da compensação é que será levada à apreciação do contencioso administrativo nos termos do art. 74 da Lei n° 9.430/96:
Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais com trânsito em julgado, relativo a tributo ou contribuição administrado pela Secretaria da Receita Federal, passível de restituição ou de ressarcimento, poderá utilizá-lo na compensação de débitos próprios relativos a quaisquer tributos e contribuições administrados por aquele Órgão.
§ 1° A compensação de que trata o caput será efetuada mediante a entrega, pelo sujeito passivo, de declaração na qual constarão informações relativas aos créditos utilizados e dos respectivos débitos compensados.
(...)
§7° Não homologada a compensação, a autoridade administrativa deverá cientificar o sujeito passivo e intimá-lo a efetuar, no prazo de 30 (trinta) dias, contado da ciência do ato que não a homologou, o pagamento dos débitos indevidamente compensados.
§8° Não efetuado o pagamento no prazo previsto no § 7o, o débito será encaminhado à Procuradoria Geral da Fazenda Nacional para inscrição em Dívida Ativa da União, ressalvado o disposto no § 9o.
§9° É facultado ao sujeito passivo, no prazo referido no § 7o, apresentar manifestação de inconformidade contra a não homologação da compensação.
§10°. Da decisão que julgar improcedente a manifestação de inconformidade caberá recurso ao Conselho de Contribuintes § 
§11°. A manifestação de inconformidade e o recurso de que tratam os §§ 9° e 10° obedecerão ao rito processual do Decreto no 70.235, de 6 de março de 1972, e enquadram-se no disposto no inciso III do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 Código Tributário Nacional, relativamente ao débito objeto da compensação.
Dessa forma, com base nos elementos apresentados, entendo que não é possível o atendimento ao pleiteado pela Recorrente, de modo que voto em negar provimento ao recurso.
(assinado digitalmente)
Wilson Kazumi Nakayama
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A contribuinte formalizou o Pedido de Ressarcimento ou Restituicdo/Declaracéo
de Compensacdo (PER/DCOMP) n° 32252.97729.311007.1.7.03-5614, em 27/07/2004, e-fls. 6-
10, utilizando-se de credito relativo a saldo negativo de Contribuicdo Social sobre o Lucro
Liquido (codigo de receita 2484) relativo ao exercicio 2002, ano-calendario 2001, para
compensacao dos débitos confessados em outros PER/DCOMPS.

A compensacao foi homologada parcialmente pela autoridade administrativa, com
fundamentacdo, decisdo e enquadramento legal informados no excerto do Despacho Decisorio
abaixo colacionado:

3A~FUNDAMENTACAQ, DECISAD E ENQUADRAMENTO LEGAL
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Inconformada, a contribuinte apresentou manifestacdo de inconformidade que foi
julgada improcedente pela DRJ/SP1 em acérdéao cuja ementa foi vazada nos seguintes termos:

ASSUNTO: CONTRIBUICAO SOCIAL SOBRE O LUCRO LIQUIDO - CSLL
Ano-calendario: 2001

SALDO NEGATIVO DE IMPOSTO APURADO NA DECLARACAO.

Constituem crédito a compensar ou restituir os saldos negativos de CSLL apurados em
declaracdo de rendimentos, desde que ainda ndo tenham sido compensados ou
restituidos.

RECONHECIMENTO DO DIREITO CREDITORIO

O reconhecimento do crédito depende da efetiva comprovagédo do alegado recolhimento
indevido ou maior do que o devido.

Manifestacdo de Inconformidade Improcedente
Direito Creditorio Ndo Reconhecido
A Contribuinte tomou ciéncia do acordao em 24/07/2014 (e-fl. 65).

Inconformada com a decisdo a contribuinte, ora Recorrente, apresentou recurso
voluntario em 07/08/2014 (e-fls. 67-68), onde alega o seguinte:
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- Que ndo existe compensacdo indevida, que o que ocorreu foi compensagdo em
duplicidade. E que a origem dos débitos em cobranca foi pela entrega de PER/DCOMP em
duplicidade, e que portanto devem ser cancelados;

- Que os débitos ndo foram declarados e confessados em DCTF, e que foram
gerados pelo encaminhamento em duplicidade de PER/DCOMP e que a DCOMP néao tem o
conddo de confessar débito, apenas declara o seu pagamento por meio de compensagao.

- Que conforme declarado em DCTF existe um débito de cada imposto dos abaixo
relacionados, os quais foram informados nos PER/DCOMPs:

28143.77548.161106.
42884.89956.161106.
384/79,73181.311007.

1.3.03-8019

1

1.
24664.34547.311007.1.

1.

1.

1.

3-2495

3.0 R$ 61,42
3.0 RS 126,54
7.03-5335 - R$ 124,65
7.03-0874 - R$ 57,78
7.0
7.0
7.0

I

27435.14485.311007.
37324.47164.311007.
05980.96131.311007.

3-4160 - R$ 445,70
3-1940 - R§ 463,70
3-7602 - R$ 361,51

. & ® & & & 93

- Que deve ser considerado apenas um débito, por ndo ser possivel declarar em
DCTF o mesmo imposto duas vezes com o mesmo fato gerador e competéncia. Por isso deve
cancelar as PER/DCOMPs duplicadas com o0 mesmo débito.

Juntou ao processo DCTFs e PER/DCOMPs acima mencionadas

Requer ao final que seja acolhido o recurso interposto e cancelado os débitos em
cobranca.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Wilson Kazumi Nakayama, Relator

O recurso voluntario atende aos requisitos formais de admissibilidade, assim dele
tomo conhecimento.

A alegacdo da Recorrente € de que a cobranca decorrente da ndo homologacdo da
compensacdo seria indevida pelo fato da mesma ter encaminhado PER/DCOMPs em
duplicidade.

Contudo, o motivo da compensacgéo ter sido apenas parcialmente homologada,
segundo o que consta no Despacho Decisorio, foi pelo fato do saldo negativo informado no
PER/DCOMRP inicial com a origem do crédito ndo ter sido suficiente para compensar 0s débitos
declarados.

O saldo negativo informado no PER/DCOMP foi de R$ 3.591,43, confirmado
com a informacé&o que consta na DIPJ. Porém, foram utilizados R$ 555,71 do crédito original em
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compensagOes anteriores a transmissdo do PER/DCOMP, restando portanto um saldo negativo
de R$ 3.035,72 passivel de utilizacdo. A Recorrente ndo contestou essa afirmacéo.

Passo a analisar os débitos que a Recorrente diz estarem duplicados:

DCOMP com débito de R$ 61,42:

A Recorrente encaminhou 3 DCOMPs com esse valor, sendo que as 2 primeiras
foram homologadas e a Gltima nao foi homologada por ndo ter saldo suficiente:

DCOMP N°; 35534.44607.250005,1.3.03-1473

Situagdo: homolagada
Data de transmissdo da DCOMP: 29/08,/2005

Crédito Utili para Ci Ao em Yalor Origindrio (R$): 65,70
Crédito Utili para Ci do Valorado (R$) : 109,56
chdigo Saldo devedor | valor utilizado do crédito Valor
Impril o ocesso de Cobranca| de PA o Expr. Ay, Valor declarado | apurada para | na data da valoracio (R$) | @mortizade | Saldo devedor
DARF Receita na DCGMP ] do débitn (A-8)
(A} Principal | Multa | Juros (8)
13388-900.504/2011-67 | 2484 |01-05/2002 REAL 28/06/2002 | Principal 51,42 61,42 Bl42| 12,28| 3585 61,42 0,00
DCOMP N°; 26143.77546.161106.1.3.03-8019 Situagdo: homologada
Data de transmissio da DCOMP: 16/11/2006
Crédito Utllizado para Compensacac em Valor Originario (R$); 65,26
Crédito para C 4o Valorado (R$) @ 120,54
Codigo ' Jarad 53“!0‘:“9‘11" Valor utilizado do crédito Valor
Impr. Expr. Valor declarado | apurado para | na data da valoragiio (RS do | Saldo deved
DARF | Processo de Cobranga Re::tu FA Monetaria | Yencimente [Natureza| ™% b oomp do0 do débito (A-B)
{A) Principal | Multa | Juros (8)
13B68-908.571/2011-68 | 2484 |0L-0%/2002 REAL 28/DB/2002 | Principal 61,42 61,42 61,42 12280 45,84 £1,42 0,00
)
DCOMP N*; 13781.88065.311007.1.3.03-2170 Situagio: ndo homelogada
Data de transmissie da DCOMP; 31/10/2007
Crédito Utilizado para € &0 em Valor Originaria (R$): 0,00
Crédite para € cao Valorado (R%$): 0,00
Impr. Cédigo Expr. Valor declared 5!|¢°a:w'eﬂ°" Valor utilizado do crédito Vatnrd y
. Y . alor declarado | apurado para |na data da valoracio amortizado | Saldo devedor
DARF | Processo de Cobranga [ de PA Monetaria | Vencimento | Natureza | Y7 5% £2C 58 enkacsn ragio (R$) e ebite ‘
Receita e
(A) Principal | Multa | Juros (B}
13883-908.562/2011-49| 2484 |o1-05/2002] RreaL | 2870872002 | Principal 61,42 61,42 o00| o.00] o.00 6,00 61,42

A Recorrente ndo juntou aos autos a DCOMP n° 36534.44697.290905.1.3.03-
1473, mas como foi a primeira deve ter marcado como original. Mas as DCOMPs n°®

13781.88065.311007.1.3.03-2170 (e-fl. 71) e 28143.77548.161106.1.3.03-8019 (e-fl. 76) estdo
ambas marcadas como DCOMPs originais.

DCOMP com débito de R$ 126,54

A Recorrente encaminhou 2 DCOMPs com esse valor, ambas homologadas:

DCOMP N°: 03349 75353, 2580905,1.3.03-1348
Data de transmissio da DCOMP: 25,09/2005
Cridite Utllzady para Compensacie em Valor Otlgindrio (R$): 134,19
Crédito Utllizads para Compansacio Valorado (R$) : 223,77

Situagio: homologada

Impr cidige Expr Volor dectarad Saldo guwdor Valor utilizada da erédito Virlor
qre d = 5 alor declarado { apurado para | na data da valoracso (RS} | amortizadeo | Saldo devedar
paRr | Processo de Cabranca "'.'h A Monetaria [ YenEmente (Naturezal T, penup | compensacio R Ao déntta {A-B)
Recel [A) Principal | Multa | Jures (B)
13888-904.565/2011-10) 2484 |01-06/2002 REAL 31/07/2002 | Princigal 126,54 126,54 126,54 25,30) 7183 126,54 0,00

DCOMP N®; 33681,84556.311007,1.7.03-6952
Data da transmissio da DCOMP: 31/10/2007
Cridito Utiizado para Compensagho em Valor Origindrio (R$): 133,45
Crédito Utilizade para Compensacio Valorado (R$) 1 24540

Situagho: hemologada

Codigo E \or declarad Salda devedor| valor utilizade da crédito Vator
Impr. K pF. - Valor declarado| apurado para |na data da valoracio (%) | amortizado | Salde devedor
DARF | Processo de Cobranga M::Ita FA Monaetaria Vancimento | Natureza na DCOMP compensagio do débite {A-B)
{A) Principal | Multa } Juros (B}
13886-908.572/2011-11 | 2484 |01-0&/2002 REAL 31,07/2002 | Principal 136,54 126,54 126,54 | 2530} 94,56 128,54 0,00
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A Recorrente ndo juntou aos autos a DCOMP n° 03349.75358.290905.1.3.03-
1348, mas como foi a primeira deve ter marcado como original. Apresentou a DCOMPs n°
33681.84556.311007.1.7.03-6992  (e-fl.  156) que  substituiu a DCOMP n°
42884.89956.161106.1.3.2495.

DCOMP com débito de R$ 124,65:

A Recorrente encaminhou 2 DCOMPs com esse valor, sendo que as duas foram
homologadas.

DCOMP N®: 34478.B9996.290505.1,3.03-5921
Data de transmissic da DCOMP: 29/08/2005
Créditc Utilizado para Compensasde em Valor Origindrio (R$): 132,11
Crédito Utilizado para Compensagio Valorado (R$) : 215,64

Situagdo: homologada

Impr. Cadiga

Exp valor deel " SIHD:QUOH or | waler utilizade do crédite valer |

. - alor arade| apurado para data d it 3 tizado | Saldo d

pARF | Precosso de Cobranga R.I::ill PA Y Monetida Vencimento | Natureza & DCOMP chmpansaghe na data da valoragio (R$) 3;::“; é:[mn | ‘l:‘ _u:;dorl,

{a) Principal | Multa | Juras [L:}] |

13E88-908.566/2011-56 | 2404 JO1-07/2002 REAL 30f08,/2002 | Principal 124,65 124,65 12465) 2493| 65,08 124,65 0,00 :

DBCOMP N°: 38479.73181,211007.1.7.03-5335 Situacho: homalogada

Data de transmissac da DCOMP: 31/10/2007

Cricdito para Comp em Valor Origindrio (R$): 130,42

Cridita Ut para C; agde Valorado (R$) r 240,53

I cadigo declarad Saldo :“'ldﬂf‘ valor utilizade do erédito Valior Sakdo deved

Impr. !xpr, Valor declarado apurado para | na data da Uaiﬂrl(lﬂ “l‘) amortizado evedor

parF | Processode Cobranga | de | PA - duoncrdsg |Vendmenta | Naturezal o, peome | compensagio do débito (A -B)

{A) Principal | Multa | Jures (B}

13BEE-D0A.573/2011-58 | 2aBa 1 01-07)2002 RERL I0YORIZO0OE | Princpal 124,65 124,65 124,63] 24831 51,33 124,65

0,00

—

A Recorrente ndo juntou aos autos a DCOMP n° 34478.89996.290905.1.3.03-
5921, mas como foi a primeira deve ter marcado como original. Apresentou a DCOMPs n°
38479.73181.311007.1.7.03-5335  (e-fl.  146) que  substituiu a DCOMP n°
38138.68271.161106.1.3.03-7370.

DCOMP com débito de R$ 57,78:

A Recorrente encaminhou 2 DCOMPs com esse valor, sendo que as duas foram
homologadas.

DCOMP N°; 25012, 62244.250905.1, 3.0 3-6401
Data de transmissdo da DOOMP: 25/00/2005

Situacdo: homaolegads

Crédito para Comp do em Valor Origindirio (R$): 60,25
Crédito Utilizado para Compensacio Valorado [R%) : 100,54
Impr Codigo E valor declarad Saldo :wmor Valor utilizado do crédite valor
i " XPr. alor daclarado | apurado para | na data d. il do (R%) | amortizado | Saldo deved,
| DARF | Processo de Cobranca “‘::m FA Manataria | Yencimento | Natureza [ 0 20 L periaagia ata da valoracio (R¥) o dibito (A _';] or
| (A} Principal | Muita | Juros (&)
13§83-908.567/2011-08 | 2484 |01-08/2002 REAL 30/0972042 | Principal 57,78 57,78 57,78| 11,55) 3n.21 57,78 0,00

DCOMP N*; 24664,34547,311007,1.7.03-0874 Situagio: homelogada
Data de transmissdo da DCOMP: 2110/2007
Cridito Utillzado para Compensagio em Valor origindrio (R$): 60,05

Crédite Utilizade para Compensacio Valorado (R$) @ 11087

codige [ valor declarad saldo -ﬂavndor Valor utilizade do crédito \'::;!rd caldo deved
Impr. Expr, aler declarado | apurade para | na data da valoragio (R$) | @mortizado | Saldo devedor
paRrF | Frotesso de Cobranca N den PA Monetdria Vendmento | Natureza na DCOMB compensagio do débito (A-B)
SCalts (A} Principal | Multa | Juros
| 13888-908,574/2011-01 | 2434 |01-08/2002 REAL 30/09§2002 | Principal 57,78 57,78 57,78 11,55] 41,54 57,78 :J,DC-J

A Recorrente ndo juntou aos autos a DCOMP n° 25012.62244.290905.1.3.03-
6401, mas como foi a primeira deve ter marcado como original. Apresentou a DCOMPs n°
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24664.34547.311007.1.7.03-0874  (e-fl.  136) que  substituiu a DCOMP
10698.29698.161106.1.3.03-7034.

nO
DCOMP com débito de R$ 445,70:

A Recorrente encaminhou 2 DCOMPs com esse valor, sendo que as duas foram
homologadas.

ICOMP N*: 27805, 605638.290505.1.3.02-4307 Sitwagdo: homologada
lata de trahsilszio da DCOMP;: 25/09/2005

crégdito Utlizade para Compensacio am Valor Origindrio (R$): 460,72
crédito Utilizade para Compensacio Valorado (R$) t 766,29

1 Codigo € Vator declarad Saldo t;evedur walor utilizado do crédita Valor
TPf. APy alor declarade | apurado para [na data da valoracio (R$) | amortizado | Saldo devedor
paRF | Processa de Cobranga Rn:;lta FA Monetaria | YEncimento | Natureza "5 b egmp pensacio 2580 (R¥) do débite (A - B)
(a) Principal | Multa | Juros {8}
L3EE8~908.568/2011-45]| 2484 |01-08/2002 REAL 310/2002 | Frincipal 445,70 445,70 445,70) 89,14} 23345 A4, 70 0,00

DCOME W¥: 27435, 14485313007, 1.7.03-4160 Situagio: homeologada
Data de transmissio da DCOMP: 31/10/2007

Créditn Utilizada para Compensacio eém Valor Originario (R$)r 455,26
Crédito Utilizado para Compensacho Valorado (R$) : 847,68

Trmpr Cadigo Expr, Valor declarad P :an“r “::" o ”“df - :r“im WlloIr o fde d mf_
0 v i alor daeclarado | apurado para |na data da va loracio (Rs) amortizado | Saldo dev ‘ar
DARF Processo de Cobra n¢a Mﬂ:Ih L Mbntt&ria Venciments [ Natureza na BEOMP meBﬂi)ciO do déhite l:ﬁ -8
(A} Principal | Multa | Juros (B)
13866-008.575/2011-47 | 2484 |01-09/2002| REAL | 31/10/2002 | Principal 445,70 sa5,70]  445,70] 89,14] 313,24 245,78 0,00

A Recorrente ndo juntou aos autos a DCOMP n° 27886.68638.290905.1.3.03-
4307, mas como foi a primeira deve ter marcado como original. Apresentou a DCOMPs n°
27435.14485.311007.1.7.03-4160  (e-fl.  126) que substituiu a DCOMP n°
11084.55692.161106.1.3.03-0768 (e-fl. 131).

DCOMP com débito de R$ 463,70:

A Recorrente encaminhou 2 DCOMPs com esse valor, sendo que uma foi
homologada e a outra uma parcialmente homologada.

JCOMP N*: 40500,80207.290905.1.3.03-8247 Situm;lu'. homologada
Jata de transmissho da DCOMP: 25/00/2005

Crégito Utilizads para Compensacha &t Valar UNIGINFG (KE): A73,U4
Cridito Litilizado para Compensacdo Valorado (R$) : 792,18

g g———
j cédigo Saldo devedor | valor utilizado do crédito \l'afror Saido devedo JI
Impr. Expr. Valor declarade| apurade para |na data da valoragae (R$)| amortizade o devedor

I:u\.:rF Processo de Cobranga | de PA Monetaria | Yeneimenta | Naturezal ""C0 negun or do débite {A=-8)
Raceita (A) Principal | Multa | Juros (3]
1
| 138BG-00B.560/2011-20) 2464 |0L-10/2002) REAL 29112002 | Frincipal [ 483,30 463,70 485.70) G274 235,74 463,70 C-,WJ
ensacdo ores Dev 2. 5

TCOMP N*: 37314.47164.311007.1.7.03-1940
Data de transmissdo da DCOMP: 31/ 10/2007
Crédito Utilizade para Compensagio em Valor Origindrio (R§): 245,70
Criedito Utilizado para Compensacio Valorade (R$) 1 45545

Situagdo: homelogada parclalmente

. codign . Valor daclarag s:ldni:nudol Valor utilizado do crédite Valar
mpt. XPT. alor declarado | apurade para | na data da valoragho [R%) | amortizads | Saldo devedar
oanr |Processe deCobranca | de PR IMonetaria | Veneimento | Natureza | ™% 0 neomp | compensagio do débite (a-8)

A Principal | Multa | Juros (B)
13888-9G6.576/2012-91 | 2684 |or-1o/zooz) meal | 2er11r2002 | Pracaat 463,70 463,70 241,38 48,27| 165,86 241,36 222,34

A Recorrente ndo juntou aos autos a DCOMP n° 40500.80297.290905.1.3.03-
8247, mas como foi a primeira deve ter marcado como original. Apresentou a DCOMPs n°
37324.47164.311007.1.7.03-1940  (e-f.  106) que  substituiu a DCOMP n°
19237.34216.161106.1.3.03-0574 (e-fl. 111).
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DCOMP com débito de R$ 361,51:

A Recorrente encaminhou 2 DCOMPs com esse valor, sendo que apenas uma foi
homologada

DCOMP N°; 31658,250858,290905.1.3,03-0201 Situacho: homakegada
Data de transmissdo da DCOMP: 29/09/2005

Crédito Utillzado para Compensagio em Valor Origindrio (R$): 356,58
Crédite Utilizade para Compensagio Valorade (R$) 1 611,31

cédigo . farad Saldo devedor | Valor utilizado do erédito Valor
Impr., Expr, Valor declarade| apurado para | na data da valoracio (R$) | amertizado | Saldo devedor
DARF | Processe de Cobranga Rg::‘la LY Monetirla Wencimento | Matureza g DCOMP P cio do débito (A - B)
! (A) Principal | Muita | Juros (8)
13868-308.570/2011-14 | 2484 |[O01-11/2002 REAL 30/12/2002 | Poncipal 361,51 361,51 361,51 TI,30) 197,50 351,51 0,00

DCOMP N%: 05880.96131.311007,1.7.03-7602 Situagdo: ndo homologada
Data de transmissho da DCOMP; 31/10/2007

Crédito Utilizado para Compensacio em Valor ungmurlo (R$): .00
Crédito Utillzado para Compensagio Valorado (R%) ¢

1 Chdign E valor declarad Salde devedor| Valor utilizade do crédita Valar
mar i i1 - alar arado| apurado para | na data da valoracho (R§) | amortizade | Saldo devedor
DARF | Processe de Cobranga pemmtal  Th | Monetsg |VEnaimental Naturezal oy peomp | compensasio do débito (4 - B)
(A} Principal | Multa | Jures (8]
HRE) 113686-908.577/2011-36) 2484 Jol-13/2002) REAL | 30/12/2002 | Prncipal 161,51 361,51 oen| oo0| 0,00 0,00 361,51

A Recorrente ndo juntou aos autos a DCOMP n° 31658.25858.290905.1.3.03-
0291, mas como foi a primeira deve ter marcado como original. Apresentou a DCOMPs n°
05980.96131.311007.1.7.03-7602  (e-fl.  125) que substituiu a DCOMP n°
26111.98965.161106.1.3.03-6316 (e-fl. 120).

Pelo que se observa, as DCOMPs que foram substituidas ndo foram processadas.

As DCOMPs que retificaram as originais e as originais que ndo foram retificadas foram
processadas.

A homologacdo parcial ocorreu porque o saldo negativo foi insuficiente para
compensar todos os débitos declarados. Por isso ndo vislumbro reparos a fazer no procedimento
da autoridade administrativa e tampouco na decisdo de 12 instancia de julgamento, posto que a
Recorrente apenas alega duplicidade de encaminhamento de PER/DCOMP.

A Recorrente alega que os débitos estdo em duplicidade e que os débitos
declarados na DCOMP néo tem o condao tem confessar débito.

Equivoca-se a Recorrente, uma vez que o 86° do at. 74 da Lei n°® 9.430/96, abaixo
transcrito, define que os débitos declarados constituem confissdo de divida,

Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais com transito em
julgado, relativo a tributo ou contribuicdo administrado pela Secretaria da Receita
Federal, passivel de restituicdo ou de ressarcimento, podera utilizd-lo na compensacao

de débitos proprios relativos a quaisquer tributos e contribuicdes administrados por
aquele Orgdo.

]

§ 6A declaracdo de compensacdo constitui confissdo de divida e instrumento habil e
suficiente para a exigéncia dos débitos indevidamente compensados.(grifei)

A Recorrente solicita o cancelamento dos alegados PER/DCOMPs encaminhados
em duplicidade. A competéncia para conhecer de declaracdo de compensacdo e decidir sobre
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pedidos de cancelamento ou retificacdo de declaracdo é da Delegacia da Receita Federal de
jurisdicdo do contribuinte.

O CARF nédo tem competéncia para cancelar ou retificar declarac@es, inclusive
porque algumas das compensacdes declaradas em DCOMP em duplicidade, conforme alegacéo
da Recorrente, foram homologadas. A competéncia do CARF para julgamento de recursos esta
definida pelo crédito alegado, nos termos do pardgrafo 1° do art. 7° do Anexo Il da Portaria n°
343/2015 (Regimento Interno do CARF):

Art. 7° Inclui-se na competéncia das Secbes o recurso voluntario interposto contra
decisdo de 1% (primeira) instdncia, em processo administrativo de compensacdo,
ressarcimento, restituicdo e reembolso, bem como de reconhecimento de isengdo ou de
imunidade tributaria.

§ 1° A competéncia para o julgamento de recurso em Pprocesso
administrativo de compensacdo é definida pelo crédito alegado, inclusive
quando houver langamento de crédito tributdrio de matéria que se inclua na
especializacdo de outra Camara ou Secé&o.

Apenas a ndo homologacdo da compensacdo é que serd levada a apreciacao do
contencioso administrativo nos termos do art. 74 da Lei n° 9.430/96:

Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais com transito em
julgado, relativo a tributo ou contribuicdo administrado pela Secretaria da Receita
Federal, passivel de restituicdo ou de ressarcimento, poderd utiliz-lo na compensacéo
de débitos prdprios relativos a quaisquer tributos e contribuicbes administrados por
aquele Orgéo.

8 1° A compensacédo de que trata o caput serd efetuada mediante a entrega, pelo sujeito
passivo, de declaracdo na qual constardo informacGes relativas aos créditos utilizados e
dos respectivos débitos compensados.

()

87° Ndo homologada a compensacao, a autoridade administrativa devera cientificar o
sujeito passivo e intima-lo a efetuar, no prazo de 30 (trinta) dias, contado da ciéncia do
ato que ndo a homologou, o pagamento dos debitos indevidamente compensados.

88° Ndo efetuado o pagamento no prazo previsto no § 70, o débito serd encaminhado a
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional para inscrigdo em Divida Ativa da Unido,
ressalvado o disposto no § 9o.

89° E facultado ao sujeito passivo, no prazo referido no § 70, apresentar manifestacéo
de inconformidade contra a ndo homologacdo da compensacao.

§10°. Da decisdo que julgar improcedente a manifestacdo de inconformidade cabera
recurso ao Conselho de Contribuintes §

811°. A manifestacdo de inconformidade e o recurso de que tratam os 88 9° e 10°
obedecerdo ao rito processual do Decreto no 70.235, de 6 de margo de 1972, e
enquadram-se no disposto no inciso 111 do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de
1966 Cddigo Tributario Nacional, relativamente ao débito objeto da compensacéo.

Dessa forma, com base nos elementos apresentados, entendo que néao é possivel o
atendimento ao pleiteado pela Recorrente, de modo que voto em negar provimento ao recurso.

(assinado digitalmente)
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